
 

 

Departamento de Fiscalização do CRCPE 
 
PUBLICAÇÃO DE PENALIDADES APLICADAS DE NATUREZA CENSURA PÚBLICA 
 

 

 

Em conformidade com o Art. 72, Inciso III da Resolução CFC 1.603/20, o CRCPE torna público que aplicou as seguintes penalidades: 
  

 
Nº. 

Processo 
Autuado Tipificação da Infração Penalidade Base legal Trânsito em julgado 

2022/000043 
PEDRO HENRIQUE 
MATOS PONTES 

(Fato 1)Organização Contábil sem registro cadastral 
composta por Profissional de Contabilidade 
legalmente habilitado. PROFISSIONAL. (Fato 
2)Profissional de Contabilidade que descumpre prazo 
estabelecido por determinação expressa do CRC. 

Fato 1: Multa De R$ 2.012,00 + 
Censura Pública 

Fato 2: Multa De 2.515,00 + Censura 
Pública 

Alíneas "b" e "c" do Art. 
27 do DL 9.295/46, 

com art. 56 e art. 57, 
da Res. CFC 1.603/20 
e com a Res. 1.605/20. 

09 de fevereiro de 
2023 

2020/000068 
RILDO FEITOSA DE 
SOUZA 

(Fato 1)Organização Contábil sem registro cadastral 
composta por Profissional de Contabilidade 
legalmente habilitado. PROFISSIONAL. (Fato 2) 
Profissional de Contabilidade que descumpre prazo 
estabelecido por determinação expressa do CRC. 

R$ 4.191,67 e Censura Pública 
Alíneas "b" e "g" do 
artigo ART. 27 do 

Decreto Lei 9.295/46 

21 de setembro de 
2022 

2020/000045 
ANTONIO QUEIROZ 
DE ARAUJO 

(Fato 1)Organização Contábil sem registro cadastral 
composta por Profissional de Contabilidade 
legalmente habilitado. PROFISSIONAL. (Fato 
2)Profissional de Contabilidade que descumpre prazo 
estabelecido por determinação expressa do CRC. 

R$ 4.191,67 e Censura Pública 

Alíneas "b" e "c" do Art. 
27 do DL 9.295/46, 

com art. 56 e art. 57, 
da Res. CFC 1.603/20 
e com a Res. 1.605/20. 

02 de setembro de 
2022 

2021/000137 
MANOEL 
SEBASTIAO DE 
ALBUQUERQUE 

Organização Contábil sem registro cadastral 
composta por Profissional de Contabilidade 
legalmente habilitado. PROFISSIONAL. 

R$5.030,00 e Censura Pública 

Alínea "b" do Art. 27 do 
DL 9.295/46, com art. 
56 e art. 57, da Res. 

CFC 1.603/20 e com a 
Res. 1.605/20. 

25 de julho de 2022 

 


